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OMISSAO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOAS FiSICAS. AJUSTE
ANUAL. COMPROVAGAOQ. CONJUNTO PROBATORIO INSUFICIENTE.

Sdo tributaveis os rendimentos recebidos de pessoas fisicas, pagos a
contribuinte, e por ela omitidos no ajuste anual.

Deve-se instruir os autos com elementos de prova que fundamentem os
argumentos de defesa de maneira a ndo deixar duvida sobre o que se
pretende demonstrar.

Constatada a obtenc¢ao de rendimentos tributaveis e ndo levados ao ajuste
anual do imposto de renda, deve ser mantida a omissao apurada.
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MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DO CARNE-LEAO E MULTA
DE OFiCIO. CONCOMITANCIA. POSSIBILIDADE. SUMULA CARF N2 147.

A partir da vigéncia da MP n2 351/2007 (convertida na Lei n2 11.488/2007)
passou a ser devida a multa isolada pela falta de recolhimento do carné-
ledo, independentemente da aplicagdo da multa de oficio pela falta ou
recolhimento a menor do imposto apurado no ajuste anual, relativamente
ao mesmo periodo.

PAF. ALEGACOES DE INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE. SUMULA
CARF N¢ 2.

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade
ou ilegalidade de lei tributaria.

Enquanto vigentes, os dispositivos legais devem ser cumpridos,
principalmente em se tratando da administracdo publica, cuja atividade
estd atrelada ao principio da estrita legalidade.

PAF. DECISOES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS. DOUTRINA. EFEITOS.
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
			 Ano-calendário: 2013, 2014, 2015
			 
				 OMISSÃO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOAS FÍSICAS. AJUSTE ANUAL. COMPROVAÇÃO. CONJUNTO PROBATÓRIO INSUFICIENTE.
				 São tributáveis os rendimentos recebidos de pessoas físicas, pagos à contribuinte, e por ela omitidos no ajuste anual.
				 Deve-se instruir os autos com elementos de prova que fundamentem os argumentos de defesa de maneira a não deixar dúvida sobre o que se pretende demonstrar.
				 Constatada a obtenção de rendimentos tributáveis e não levados ao ajuste anual do imposto de renda, deve ser mantida a omissão apurada.
				 MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DO CARNÊ-LEÃO E MULTA DE OFÍCIO. CONCOMITÂNCIA. POSSIBILIDADE. SÚMULA CARF Nº 147.
				 A partir da vigência da MP nº 351/2007 (convertida na Lei nº 11.488/2007) passou a ser devida a multa isolada pela falta de recolhimento do carnê-leão, independentemente da aplicação da multa de ofício pela falta ou recolhimento a menor do imposto apurado no ajuste anual, relativamente ao mesmo período.
				 PAF. ALEGAÇÕES DE INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE. SÚMULA CARF Nº 2.
				 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade ou ilegalidade de lei tributária.
				 Enquanto vigentes, os dispositivos legais devem ser cumpridos, principalmente em se tratando da administração pública, cuja atividade está atrelada ao princípio da estrita legalidade.
				 PAF. DECISÕES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS. DOUTRINA. EFEITOS.
				 As decisões administrativas, mesmo as proferidas pelo CARF e as judiciais, não se constituem em normas gerais, razão pela qual seus julgados não se aproveitam em relação a qualquer outra ocorrência senão aquele objeto da decisão, à exceção das decisões do STF deliberando sobre a inconstitucionalidade da legislação.
				 A doutrina não é oponível ao texto explícito do direito positivo, mormente em se tratando do direito tributário, dada sua estrita subordinação à legalidade. Inteligência do art. 150, I, da CF/88.
				 PAF. DILAÇÃO PROBATÓRIA. PEDIDO DE DILIGÊNCIA, PERÍCIA OU PRODUÇÃO DE NOVAS PROVAS. SÚMULA CARF Nº 163.
				 Presentes os elementos de convicção necessários à solução da lide, despiciendo o pedido de dilação probatória formulado.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
		 (documento assinado digitalmente)
		 Raimundo Cassio Goncalves Lima - Presidente
		 (documento assinado digitalmente)
		 Wilderson Botto - Relator
		 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Raimundo Cassio Goncalves Lima (Presidente), Cleber Ferreira Nunes Leite (substituto integral), Leonardo Nunez Campos (substituto integral) e Wilderson Botto. Ausente o conselheiro Filemon Augusto Assuncao de Oliveira, e o conselheiro Fabiano Murga da Silva foi substituído pelo conselheiro Leonardo Nunez Campos.
	
	 
		 Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo excertos do relatório da decisão ora recorrida (fls. 1199/1204):
		 Contra a contribuinte acima identificada foi lavrado o auto de infração de fls. 03/06, acompanhado dos demonstrativos de fls. 07/19 e Termo de Verificação Fiscal de fls. 1145/1159, relativo ao imposto sobre a renda das pessoas físicas anos-calendário de 2013, 2014 e 2015, por meio do qual foi apurado crédito tributário no montante de R$ 1.125.637,41, dos quais, R$ 339.453,25 são referentes a imposto, R$ 509.179,87 são cobrados a título de multa proporcional, R$ 108.919,44 correspondem a juros de mora calculados até 11/2018 e R$ 168.084,85 a multa exigida isoladamente.
		 Conforme descrição dos fatos e enquadramento legal de fls. 04/06, a exigência decorreu das seguintes infrações à legislação tributária:
		 1. Omissão de rendimentos recebidos de pessoa física, decorrentes de trabalho sem vínculo empregatício, sujeitos ao recolhimento mensal obrigatório, conforme relatório fiscal em anexo, o qual faz parte integrante deste Auto de Infração. Os valores tributáveis, data dos fatos geradores e enquadramento legal encontram-se descritos às fls. 04/05;
		 2. Falta de recolhimento do IRPF devido a título de carnê-leão, o contribuinte deixou de efetuar o recolhimento mensal obrigatório (carnê-leão), motivo pelo qual se aplica a presente multa isolada, conforme relatório fiscal em anexo, o qual faz parte integrante deste Auto de Infração. Os valores tributáveis, data dos fatos geradores e enquadramento legal encontram-se descritos às fls. 05/06.
		 Consta, ainda, que sobre a diferença de imposto apurada, foi aplicada a multa prevista no art. 44, inciso I e § 1º, da Lei nº 9.430/96 com redação dada pelo art. 14 da Lei nº 11.488/07, de 150%.
		 Do Termo de Verificação Fiscal de fls. 1145/1159, consta, em síntese, que:
		 - foi realizada fiscalização para verificação de OMISSÃO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOAS FÍSICAS relativos a contribuinte identificada, em Declaração Anual de Ajuste do Imposto de Renda Pessoa Física - DIRPF dos anos calendário 2013, 2014 e 2015 nos termos do Termo de Distribuição de Procedimento Fiscal- Fiscalização 08.1.96-00-2017-00458-9;
		 - foram considerados inidôneos os informes de rendimentos apresentados pela contribuinte e emitidos pela Clínica Aricanduva Ltda., (...), após diligência vinculada a Clínica;
		 - assim, a Fiscalização considerou que, na realidade, estes rendimentos foram recebidos de pessoas físicas, pela contribuinte, na prestação de serviços de perícia médica para renovação ou obtenção de CNH e que estes exames médicos realizados nas dependências da Clínica Aricanduva Ltda., estão inclusos nos extratos da PRODESP e ainda que os valores recebidos por cada um destes exames médicos são os estabelecidos pela Coordenação de Administração Tributária do Estado de São Paulo (CAT), nos anos calendários 2013, 2014 e 2015, respectivamente R$ 63,92, R$ 66,46 e R$ 70,13;
		 - a contribuinte esclareceu que aderiu ao parcelamento especial (PERT) incluindo os honorários recebidos na realização de perícia médica para o DETRAN/SP, apresentando documentos, porém nos Informes de Rendimentos apresentados pela contribuinte não consta nenhum imposto retido, desta forma, a responsabilidade da contribuinte, adquirente de disponibilidade econômica ou jurídica subsiste a não retenção do imposto de renda pela fonte pagadora (Clinica Aricanduva);
		 - para cada um dos exames foi remunerada em 2013, 2014 e 2015, respectivamente em R$ 63,92, R$ 66,46 e R$ 70,13, multiplicando a quantidade de exames pelo valor unitário de cada exame médico, obtém-se o valor bruto recebido e extraindo-se as despesas apresentadas, anexo PRODESP DESPESAS, chega-se a base de cálculo tributável dos rendimentos recebidos de pessoas físicas, anexo BASE DE CÁLCULO MENSAL (planilha fl. 1144).
		 - além da cobrança dos impostos incidentes sobre rendimentos omitidos e recebidos de pessoas físicas, fica a contribuinte sujeita a multa de 75% e juros legais, prevista nos Art. 44, inciso I, parágrafo 2º, da Lei nº 9.430/96 com redação dada pelo Artigo 70 da Lei Nº 9.532/97, conforme demonstrados nos anexos do auto de infração;
		 - os rendimentos tributáveis mensais ora calculados estão sujeitos ao recolhimento mensal obrigatório tendo sido aplicada a multa isolada no percentual de 50%, sobre o valor do Imposto de Renda que deixou de declarar e recolher apurado nos termos da alínea a do inciso II do artigo 44 da Lei n° 9.430/96.
		 Cientificada do lançamento em 23/11/2018 (AR de fl. 1162), o contribuinte apresentou, em 21/12/2018, a impugnação de fls. 1167/1182, subscrita por procurador (documento de fl. 165), na qual, após breve relato dos fatos, alega, em síntese, que:
		 - a conclusão da fiscalização está incorreta, uma vez que partiu de premissa equivocada, a contribuinte jamais percebeu o indicado montante a título de rendimentos tributáveis recebidos de pessoa física pretendendo demonstrar, na peça impugnatória, que (i) não há relação direta entre os acessos ao sistema do Detran/SP (e-CNH) e o recebimento da taxa de serviço de exame médico; (ii) a contribuinte não recebeu o valor da taxa pelos exames médicos que efetivamente realizou, uma vez que os realizava no âmbito da Clínica Aricanduva Ltda. (...) e esta era quem remunerava a contribuinte pelos seus serviços relativos à realização dos exames médicos; (iii) em relação à remuneração recebida pela contribuinte da Clínica Aricanduva, não se trata de rendimento recebido diretamente de pessoa física, mas de rendimento recebido de pessoa jurídica, competindo a esta fazer a retenção do imposto de renda na fonte, no momento do pagamento, não havendo que se falar em recolhimento via Carnê Leão; (iv) a contribuinte apresentou DIRFs relativas aos períodos em apuração, comprovando suas alegações de fato no sentido de que não percebia o valor da integralidade dos exames médicos realizados nos candidatos e condutores, mas apenas uma contraprestação pelos serviços paga pela Clínica Aricanduva, que era quem arrecadava os valores das pessoas físicas;
		 - além disso, a contribuinte reconhece que, de fato, a sua remuneração efetivamente recebida diretamente da Clínica Aricanduva não constou de suas Declarações de Imposto de Renda, o que, no entanto, não deveria gerar problema na tributação, uma vez que o imposto de renda deveria ter sido retido na fonte pela própria Clínica Aricanduva;
		 - a contribuinte comprovou, por meio de Comprovante de Rendimentos Pagos e de Imposto sobre a Renda Retido na Fonte relativos aos anos-calendário 2013, 2014 e 2015, emitidos pela Clínica Aricanduva Ltda., que informam o total recebido pela contribuinte, que a maior parte dos valores recebidos pelos exames de aptidão física e metal (os chamados exames médicos pela fiscalização) nos anos de 2013, 2014 e 2015 ficou retida pela Clínica Aricanduva Ltda. e, consequentemente, NUNCA foram rendimentos auferidos pela contribuinte, tendo sido apresentadas planilhas demonstrativas dos valores recebidos e reconhecido que os informes de rendimentos não foram produzidos pela contribuinte;
		 - o auto de infração preferiu, simplesmente, desconsiderar a documentação pelo seguinte motivo como as clínicas não realizam os exames e sim os médicos, a contribuinte ainda teria responsabilidade pelo recolhimento do imposto de renda calculado sobre a integralidade dos valores recebidos quando a Clínica não efetua o recolhimentos, muito embora se trata, na prática, de renda da Clínica e, portanto, sob sua exclusiva responsabilidade (e não da contribuinte!!!);
		 - a atitude da fiscalização foi ilegal, desconsiderou a verdade dos fatos e a busca pela verdade real;
		 - afigura-se evidente que os documentos e informações apresentados pelo Detran/SP e/ou PRODESP dizem respeito apenas aos exames enviados ao sistema e-CNH (com o CPF da contribuinte), nada dizendo sobre os eventuais rendimentos decorrentes desses atendimentos médicos (porque servem apenas para efeito de registro da realização do exame como requisito para obtenção da CNH), mas foram, indevidamente, considerados pela fiscalização como se cada um deles tivesse sido integralmente recebido pela contribuinte.
		 - a diferença entre os valores por ela efetivamente recebidos pelos exames realizados na Clínica Aricanduva e os valores integrais da taxa tabelados pelo Detran/SP (R$ 63,92 para 2013; R$ 66,46 para 2014 e R$ 70,13 para 2015) NÃO SÃO RENDIMENTO TRIBUTÁVEL DA CONTRIBUINTE, mas de responsabilidade exclusiva da Clínica Aricanduva, aliás, confessada pela própria nas DIRFs, incompreensivelmente desconsideradas pelo Sr. Auditor Fiscal;
		 - o mero credenciamento da contribuinte como médica do Detran/SP não é suficiente para comprovar que ela percebeu a integralidade das taxas dos exames médicos, como indevidamente, considerou o auto de infração e tampouco o fato de não ser sócia da Clínica Aricanduva igualmente não leva a essa conclusão, afinal, de acordo com a legislação brasileira, não há obrigatoriedade de que apenas sócios possam receber rendimentos de pessoa jurídica e a contribuinte recebeu da Clínica Aricanduva na condição de prestadora de serviços autônoma;
		 - a parte dos rendimentos efetivamente recebidos, exatamente o valor informado nos documentos apresentados pela própria Clínica Aricanduva. embora, de fato, não tenham sido, por um lapso levados à tributação do imposto de renda, não há que se falar em incidência de multa por falta de recolhimento do Carnê-Leão, uma vez que não se tratam de recebimento de pessoa física, mas, sim, de pessoa jurídica e, em relação a esta parcela a contribuinte já reconheceu o equívoco e apenas essa parte deve ser lançada como crédito tributário, após a devida apuração;
		 - não há motivo para que a fiscalização desconsidere as provas apresentadas, se a própria Clínica Aricanduva admite que repassou apenas parte dos valores à contribuinte, indicando por documento oficial exatamente o montante recebido por ela, não há razão para considerar que a contribuinte recebeu a integralidade dos valores, se a Clínica admite qual montante repassou e qual montante recebeu e não houve o recolhimento do imposto sobre a parte que ela recebeu, apenas dela pode ser exigido o tributo e nunca da contribuinte;
		 - a conduta da fiscalização afronta o devido processo legal, que deve ser considerado em sua versão substantiva (transcreve art. 5º, inciso LV da Constituição Federal e art. 2º da Lei nº 9.784/1999);
		 - é fato que a contribuinte apresentou elementos mais do que suficientes para que a fiscalização buscasse a verdade real, seu dever na apuração, mas, caso assim não fosse, deveria ter sido realizada diligência junto à Clínica Aricanduva para a elucidação da questão e para o suporte às alegações fáticas da contribuinte; jamais poderia o auto de infração ignorar tais aspectos, de forma sumária e arbitrária, preferindo fazer uma presunção ilegal e contrária às provas existentes (discorre sobre o princípio da verdade material, cita doutrina e jurisprudência do CARF);
		 - muito embora o termo de verificação fiscal tenha apontado que a contribuinte estaria sujeita à multa de 75%, o auto de infração acabou por aplicar a multa de 150%, totalmente indevida, uma vez que incidente apenas nas hipóteses de sonegação, fraude ou conluio, o que jamais ocorreu em relação à contribuinte; - para a incidência da multa de 150%, deve, necessariamente, haver comprovação cabal do desvio (sonegação, fraude ou conluio) e de dolo o que não ocorreu no procedimento fiscal;
		 - o lançamento de multa qualificada deve ser minuciosamente justificado e comprovado no procedimento fiscal, o que não ocorreu (transcreve jurisprudência do CARF e do TRF4);
		 - solicita (i) afastar dos rendimentos tributáveis os valores que não foram efetivamente recebidos pela contribuinte e (ii) seja autorizado o parcelamento do imposto devido depois de excluídos os valores que jamais foram recebidos pela contribuinte, conforme indicado na planilha anexa, destacando-se que a contribuinte já iniciará voluntariamente o pagamento dentro do prazo de 30 dias da ciência do auto de infração para obter a redução de 40% das multas passíveis de redução, na forma do art.6º, da Lei nº 8.218/1991.
		 Em 08/05/2019 a contribuinte, por seu procurador, juntou aos autos a petição de fls. 1186/1187 e cópia de Notificação de Lançamento referente ao ano-calendário de 2014, alegando que:
		 - a Notificação de Lançamento, lavrada em 06/03/2019, pela própria Delegacia Especial da Receita Federal do Brasil de Pessoa Físicas em São Paulo - DERPF/SP (mesmo órgão que lavrou o Auto de Infração impugnado em 21/12/2018), a qual comprova, inequivocamente, o RECONHECIMENTO PELA DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO PEDIDO FORMULADO NA IMPUGNAÇÃO em relação ao imposto de renda devido no ano calendário 2014 (exercício 2015), tendo, inclusive, já sido integralmente adimplido o valor pela contribuinte, conforme DARF anexo.
		 - diante da documentação apresentada, com o inequívoco reconhecimento do pedido da contribuinte em relação ao imposto de renda devido no ano-calendário 2014 (exercício 2015) e o pagamento integral do valor apontado pela DRF, nada mais é devido em relação ao mencionado período, devendo ser estendida a mesma interpretação para os demais períodos objeto do auto de infração (ano-calendário 2013 e ano-calendário 2015), por se tratar de situação absolutamente idêntica, julgando-se totalmente procedente a impugnação, conferindo-se prazo para o pagamento dos valores restantes pela contribuinte, inclusive com as reduções facultadas pela legislação.
		 A decisão de primeira instância, por unanimidade, manteve parcialmente o crédito tributário exigido, encontrando-se assim ementada:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
		 Ano-calendário: 2013, 2014, 2015
		 MÉDICO CREDENCIADO PELO DETRAN/SP. REMUNERAÇÃO. DEDUÇÃO DOS RENDIMENTOS.
		 O credenciamento do profissional médico, realizado pelo Departamento Estadual de Trânsito do Estado de São Paulo - Detran/SP, para realização de exames de capacitação física e mental para condutores e candidatos à obtenção de Carteira Nacional de Habilitação (CNH), é ato jurídico que cria a obrigação de o médico prestar os serviços contratados e o direito de receber a remuneração, como contraprestação.
		 Prevalecem as informações prestadas pelo Detran/SP, à Receita Federal.
		 MULTA ISOLADA. FALTA DE RECOLHIMENTO DE CARNÊ-LEÃO.
		 A aplicação da multa isolada decorre de descumprimento do dever legal de recolhimento mensal de carnê-leão.
		 MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. INAPLICABILIDADE.
		 Incabível a imposição da multa qualificada de 150% quando não demonstrado de forma inequívoca que o procedimento adotado pelo sujeito passivo enquadra-se em hipóteses tipificadas nos artigos 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 1964.
		 Cientificada da decisão, em 30/09/2019 (fls. 1214), a contribuinte, por procurador habilitado interpôs, em 30/10/2019, recurso voluntário (fls. 1217/1235), insurgindo-se contra a manutenção parcial da autuação, repisando as alegações da peça impugnatória e trazendo outros argumentos, a seguir brevemente sintetizadas por meio dos seguintes tópicos: I - OS FATOS; II - A DECISÃO RECORRIDA; III - MÉRITO: AS RAZÕES DE REFORMA DO ACÓRDÃO: III.1 - A falácia do credenciamento pessoal e a desnecessidade de a contribuinte figurar no quadro societário da Clínica ou de apresentar ato jurídico formal do vínculo; III.2 - A ilegal desconsideração dos informes de rendimento e das DIRFS de responsabilidade da Clínica Aricanduva; III.3 - O conteúdo dos documentos emitidos pela PRODESP e pelo DETRAN/SP mostra apenas o número de exames enviados pelo sistema e nunca o valor por eles recebido; III.4 - O início formal das atividades da Clínica Aricanduva; III.5 - O dever de busca da verdade material; III.6 - Inaplicabilidade da multa isolada: recebimento de pessoa jurídica (Clínica Aricanduva) e não pessoa física; III.7 - Reconhecimento pela Delegacia da Receita Federal da procedência total do pedido formulado na impugnação. Cita escólio doutrinário e jurisprudência administrativa para motivar as pretensões recursais. Requer, ao final, a reforma da decisão recorrida para: (i) cancelar o débito fiscal, uma vez que os valores dos exames médicos não foram integralmente recebidos pela contribuinte e os valores devidos já foram adimplidos em decorrência das notificações de lançamento recebidas, que reconheceram a procedência da impugnação (cobrando-se apenas os valores relativos ao ano calendário 2013, com base na mesma sistemática), ou, caso assim não se entenda, (ii) seja determinada a realização de diligência junto à Clínica Aricanduva, onde os serviços foram prestados, de forma a apurar o modo como eram recebidas as taxas dos exames médicos e como eram remunerados os serviços da contribuinte, por ser medida de direito e justiça.
		 Instrui a peça recursal com os documentos de fls. 1236/1238.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Wilderson Botto, Relator.
		 
		 Admissibilidade
		 O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, razão por que dele conheço e passo à sua análise.
		 
		 Preliminares
		 Não foram alegadas questões preliminares no presente recurso.
		 
		 Mérito
		 Da omissão de rendimentos apurada - da multa por falta de recolhimento de carnê-leão:
		 O litígio recai sobre a omissão de rendimentos do trabalho sem vínculo empregatício recebidos de pessoa física, nos valores de R$ 199.767,98 (AC/2013), R$ 333.875,80 (AC/2014) e R$ 714.031,05 (AC/2015), e da multa por falta de recolhimento do imposto a título de carnê- leão, no valor de R$ 168.084,85, apuradas em sede de verificação das obrigações tributárias dos exercícios de 2014 a 2016, importando na apuração do imposto suplementar de R$ 339.453,25, a ser acrescido dos encargos legais, buscando, por oportuno, nessa seara recursal, obter nova análise do processado, no sentido do afastamento das infrações apuradas.
		 Pois bem. Em que pese as alegações trazidas, do cotejo dos documentos carreados, aliado aos fundamentos traçados no voto condutor da decisão recorrida (fls. 1199/1204) e atendo-se às informações contidas no auto de infração e no termo de verificação fiscal e no auto de infração (fls. 3/21 e 1145/1161), não há como prosperar a pretensão recursal.
		 Assim, considerando que a Recorrente, nesta fase recursal, não trouxe novas razões contundentes a modificar o julgado - sendo certo que as alegações ora novamente repisadas, já foram detidamente apreciadas pela DRJ/SPO, restando comprovada a prestação de serviços ao DETRAN/SP, como médica credenciada, tendo realizado atendimentos relativos a exames de aptidão física e mental em candidatos à obtenção da permissão e renovação da carteira nacional de habilitação para a condução de veículos automotores, ao teor do contrato particular de prestação de serviços celebrado, cujos rendimentos recebidos não foram levados aos ajustes anuais, aliado à inexistência de elementos que afastem dúvidas sobre os fatos imputados no período autuado, cujo ônus comprobatório lhe competia, e observado que, por força do art. 2º da Portaria DETRAN/SP nº 541, de 15/04/99, vigente à época do lançamento, a prestação dos serviços dos profissionais credenciados era pessoal, único e intransferível, sendo atribuído exclusivamente para pessoas físicas, admitindo-se formação societária, e que a contribuinte não possui participação societária na Clínica Aricandura Ltda., como por ela afirmado - me convenço do acerto da decisão, pelo que adoto como razão de decidir os fundamentos do voto condutor (fls. 1240/1209), mediante transcrição dos excertos abaixo, à luz do disposto no art. 114, § 12, I da Portaria MF nº 1.634, de 21/12/2023 (Novo RICARF):
		 O Departamento Estadual de Trânsito do Estado de São Paulo - Detran/SP é uma autarquia, com personalidade jurídica de direito público, conforme Lei Complementar nº 1.195, de 17 de janeiro de 2013, do Estado de São Paulo, sujeitando-se, portanto, às regras gerais das licitações para contratação de serviços públicos, dentre elas, a publicidade, nos termos do art. 37 da Constituição Federal.
		 A impugnante é médica credenciada pelo Detran/SP, para a realização dos exames de aptidão física em candidatos à obtenção da permissão e renovação da carteira nacional de habilitação para a condução de veículos automotores, conforme Portarias emitidas pelo Detran/SP, publicadas em Diário Oficial.
		 Todavia, a impugnante sustenta que presta os serviços aqui tratados por meio da Clínica Aricanduva, a qual seria contratada pelo Detran/SP e responsável por remunerar os médicos credenciados.
		 De acordo com o art. 2º da Portaria DETRAN/SP nº 541, de 15 de abril de 1999, vigente à época do lançamento, a prestação dos serviços dos profissionais credenciados era pessoal, único e intransferível, sendo atribuído exclusivamente para pessoas físicas, admitindo-se formação societária.
		 Assim, a princípio, a pessoa jurídica Clínica Aricanduva Ltda. EPP somente poderia ser beneficiária dos valores pagos pelo Detran/SP, em contrapartida à prestação do atendimento médico em questão, se a impugnante prestasse os serviços, direta e pessoalmente, mas em nome da pessoa jurídica, na condição de sócia. Entretanto, como ela mesma afirma em sua impugnação, confirmada nos sistemas informatizados da RFB, ela, não figura como sócia da Clínica.
		 Mesmo sendo vedado o credenciamento de pessoa jurídica, no período abrangido pelo lançamento, o qual passou a ser admitido somente com a revogação do ato pela Portaria DETRAN Nº 70, de 13/03/2017, de qualquer sorte, a realidade mencionada pela impugnante depende de comprovação mediante apresentação do ato jurídico representativo do vínculo entre a Clínica Aricanduva e o Detran/SP, e do ato jurídico representativo do vínculo entre a impugnante e a Clínica.
		 Os informes de rendimentos juntados pela contribuinte, fls. 171/176, emitidos pela Clínica Aricanduva, não são eficazes para comprovar o vínculo entre a impugnante e a suposta fonte pagadora, porquanto emitidos apenas em 01/11/2017, após a impugnante ter tido ciência do início do procedimento fiscal, em 31/07/2017 (Termo de Início de Fiscalização de fls. 52/54) conforme dicção do parágrafo único do art. 138 do Código Tributário Nacional:
		 Art. 138. A responsabilidade é excluída pela denúncia espontânea da infração, acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do depósito da importância arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do tributo dependa de apuração.
		 Parágrafo único. Não se considera espontânea a denúncia apresentada após o início de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização, relacionados com a infração.
		 Em consulta às DIRFs entregues pela Clínica Aricanduva, que constam dos sistemas informatizados, verifica-se que foram igualmente entregues após a impugnante ter tido ciência do início do procedimento fiscal, em 23/02/2018.
		 Verifica-se, ainda, que a Clínica Aricanduva iniciou suas atividades somente em 14 de outubro de 2013, conforme livro Diário Geral, apresentado pela mesma - fl. 1093, informação confirmada nos sistemas informatizados da RFB, ficando sem respaldo a tese da impugnante em relação à remuneração percebida no período de 06 de junho de 2013 a 13 de outubro de 2013 (cujos atendimentos constam do extrato de transações realizadas - fls. 207 a 258).
		 Por fim, não foram apresentados nem o contrato entre a Clínica Aricanduva e o Detran-SP, nem o contrato entre a impugnante e a Clínica Aricanduva, e todos os documentos emitidos pela PRODESP, de fls. 177 a 1083, estão em nome da impugnante.
		 Desta forma, não se sustenta a tese defendida pela impugnante, ficando demonstrado nos autos o recebimento dos valores de pessoas físicas como lançado, já que o credenciamento do médico junto ao Detran/SP é o ato que cria o vínculo jurídico do qual decorre a obrigação de o médico credenciado prestar o serviço e o direito deste receber o pagamento, em contraprestação, sendo que o próprio Detran/SP afirmou, à Receita Federal, que a impugnante prestou-lhe os serviços, informando a quantidade de atendimentos por ela realizados.
		 Mantém-se a omissão de rendimentos de pessoas físicas como lançada.
		 Cumpre destacar que a ação fiscal buscou a verdade material nos documentos trazidos pela contribuinte, naqueles que constam nos sistemas informatizados da RFB, naqueles encaminhados pela Clínica Aricanduva, em resposta à intimação da fiscalização, e naqueles encaminhados pelo DETRAN-SP, concluindo pelo lançamento impugnado.
		 Da mesma forma, não houve nenhuma ofensa ao devido processo legal, pois todos os direitos de ação e de defesa da contribuinte foram respeitados: a contribuinte foi cientificada do início do procedimento, foi intimada, apresentou os documentos que julgou pertinentes e que foram apreciados, a Clínica Aricanduva foi intimada e também apresentou os documentos que julgou pertinentes, analisados pelo fiscal autuante e juntados aos autos para apreciação pelo contencioso administrativo, foi cientificada do auto de infração e apresentou impugnação ora apreciada.
		 Quanto à petição de fls. 1186/1187, equivoca-se a impugnante ao afirmar que a notificação de lançamento de fls. 1188/1191, emitida em 06/03/2019, referente ao ano calendário de 2014, seria um reconhecimento pela Delegacia da Receita Federal do pedido formulado nesses autos.
		 A citada notificação é eletrônica e foi emitida em decorrência das informações prestadas em DIRF pela Clínica Aricanduva, entregue após a ciência do Início do Procedimento Fiscal, por simples batimento dos valores declarados com os valores constantes da DIRF. O auto de infração, objeto deste processo administrativo, foi feito manualmente e cientificado em 23/11/2018, com impugnação protocolizada em 21/12/2018, anteriormente a emissão da notificação de fl. 1188/1191.
		 Assim, a citada notificação de lançamento, não interfere no julgamento do auto de infração objeto deste processo, que seguirá seu rito processual. Quando da ciência da notificação de lançamento foi aberto prazo para impugnação se a contribuinte desejasse discutir aquele lançamento.
		 MULTA ISOLADA
		 Uma vez demonstrado que os rendimentos considerados omitidos foram recebidos de pessoas física é de se manter a multa isolada lançada.
		 A multa isolada é devida em razão da falta de recolhimento do carnê-leão cumulada com a multa de ofício, dispõe a Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, em seu art. 8º, que os rendimentos que não tenham sido tributados na fonte, no País, recebidos por pessoa física de outra pessoa física, ou de fontes situadas no exterior.
		 A Lei nº 8.134, de 1990, art. 4º, I, determinou que o imposto de que trata o art. 8º da Lei nº 7.713, de 1988, seria calculado sobre os rendimentos efetivamente recebidos no mês.
		 Além de estarem sujeitos ao recolhimento mensal, os rendimentos de que trata o art. 8º da Lei nº 7.713, de 1988, compõem, também, a base de cálculo do imposto de renda na declaração de ajuste anual.
		 A Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996 e alterações, em seu art. 44, dispõe:
		 Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
		 I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
		 II - de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007) a) na forma do art. 8º da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física; (Incluída pela Lei nº 11.488, de 2007)
		 b) na forma do art. 2º desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica. (Incluída pela Lei nº 11.488, de 2007)
		 Verifica-se, assim, que de acordo com o art. 44, transcrito, independentemente da apuração do IRPF anual a pagar, não havendo o recolhimento mensal, deve ser exigida a multa isolada.
		 A sanção isolada é cabível quando a pessoa física deixa de efetuar o pagamento mensal do imposto (carnê-leão) consoante art. 8º, da Lei nº 7.713, de 1988, devendo ser aplicada, havendo ou não saldo de imposto a pagar na correspondente declaração de rendimentos. Note-se que o momento em que esse recolhimento deveria ter sido realizado precede o resultado do ajuste. O contribuinte é penalizado justamente pelo não-recolhimento do imposto devido no momento adequado.
		 A multa isolada foi aplicada como determina a legislação - pela falta de recolhimento do imposto e de ausência de pagamento do carnê-leão, sobre rendimentos recebidos de pessoas físicas, devendo ser mantida.
		 (...)
		 Diante do exposto, voto no sentido de considerar procedente em parte a impugnação apresentada, exonerando parcialmente o crédito tributário constituído, reduzindo a multa de ofício de 150% para 75%, mantendo integralmente os demais valores lançados.
		 Destarte, e à mingua de comprovação por suporte probatório hábil e consistente atestando a incorreção da autuação remanescente - cuja omissão apurada, diga-se de passagem, restou efetivamente demonstrada pela fiscalização, conforme bem descrito no termo de verificação fiscal (fls. 1145/1159), aliado a ausência do recolhimento do imposto devido via carnê-leão no período autuado em face dos rendimentos recebidos do DETRAN/SP- correta a ação fiscal e a decisão recorrida, tudo em estrita sintonia com a legislação de regência, razão pela qual mantenho subsistente o crédito tributário em litígio.
		 No que tange à multa por falta de recolhimento do carnê-leão, bem como sua cobrança cumulativa com a multa de ofício aplicada, cabe salientar que com a edição da MP nº 351 de 22/01/2007, convertida na Lei nº 11.488/2007 (que alterou a redação do art. 44 da Lei nº 9.430/96), de fato, passou a existir a previsão específica de incidência da multa isolada na hipótese de falta de pagamento do carnê-leão (50%) sem prejuízo da penalidade simultânea pela falta de pagamento ou recolhimento a menor do imposto devido (75%), cujo entendimento já se encontra sumulado neste CARF:
		 Súmula nº 147:
		 Somente com a edição da Medida Provisória nº 351/2007, convertida na Lei nº 11.488/2007, que alterou a redação do art. 44 da Lei nº 9.430/1996, passou a existir a previsão específica de incidência da multa isolada na hipótese de falta de pagamento do carnê-leão (50%), sem prejuízo da penalidade simultânea pelo lançamento de ofício do respectivo rendimento no ajuste anual (75%)
		 Assim, apurada a regularidade da ação fiscal que ocorreu em estrita conformidade com a legislação de regência, urge a manutenção da multa isolada aplicada pela ausência de recolhimento do carnê-leão nos anos-calendário autuados (o que não se nega) - porquanto na vigência da MP nº 351/2007, convertida na Lei nº 11.488/2007 - razão pela qual também reconheço a subsistência do lançamento no particular.
		 Quanto ao entendimento jurisprudencial trazido para justificar as pretensões recursais, o mesmo nesta seara é improfícuo, porquanto as decisões, mesmo que colegiadas, sem um normativo legal que lhe atribua eficácia, não se traduzem em normas complementares do Direito Tributário, e somente vinculam as partes envolvidas nos litígios por elas resolvidos.
		 Na mesma toada, tem-se que a doutrina também não é oponível ao texto explícito do direito positivo, mormente em se tratando do direito tributário brasileiro, por sua estrita subordinação à legalidade, tudo à inteligência do art. 150, I, da CF/88.
		 No que se refere as supostas violações aos princípios constitucionais aventadas, também nada a prover. Como é sabido, este CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária, cuja matéria, aliás, também já se encontra aqui sumulada:
		 Súmula CARF nº 2:
		 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
		 Enquanto vigentes, os dispositivos legais devem ser cumpridos, principalmente em se tratando da administração pública, cuja atividade está atrelada ao princípio da estrita legalidade.
		 Em relação ao pedido de dilação probatória, com especial destaque para realização da diligência requestada junto à Clínica Aricanduva, ancorado no princípio da verdade material, não vislumbro a sua eventual necessidade, visto que o processo se encontra suficientemente instruído e é contundente em demonstrar a sujeição passiva em relação à matéria autuada. Ademais no processo fiscal a produção probatória somente se justifica se necessária à formação de convicção do julgador (art. 18 do Decreto nº 70.235/72), o que se torna despiciendo no presente feito, o que se torna despiciendo no presente feito, cuja matéria, aliás, neste mesmo sentido, já se encontra assentada neste CARF:
		 Súmula nº 163:
		 Aprovada pelo Pleno em sessão de 06/08/2021 - vigência em 16/08/2021
		 O indeferimento fundamentado de requerimento de diligência ou perícia não configura cerceamento do direito de defesa, sendo facultado ao órgão julgador indeferir aquelas que considerar prescindíveis ou impraticáveis. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).
		 Vale relembrar, por oportuno, que o lançamento rege-se por expressa determinação legal, sendo portanto a atividade fiscal vinculada e obrigatória, na exata dicção do art. 142 do CTN, competindo ao Fisco revisar as declarações de ajuste apresentadas, calcular a exigência e constituir o crédito tributário, sob pena de responsabilidade funcional.
		 Por fim, deverá a unidade de origem tomar as cautelas necessárias, visando evitar eventual cobrança em duplicidade, no sentido de apurar se parte dos valores autuados, de fato, mantém correlação direta (identidade de valores, períodos de apuração, data do recebimento, etc.) com os débitos discriminados nas NL 2015/604879954400800 e nº 2016/713708574575703 (fls. 1188/1191 e 1236/1337) - que foram liquidadas por pagamento, ao teor das guias DARF acostadas (fls. 1192 e 1238) - devendo, caso positivo, ser imputados os recolhimentos já realizados, mesmo que parciais, com o crédito tributário ora mantido, quando da liquidação do presente feito.
		 
		 Conclusão
		 Ante o exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao presente recurso, para manter o lançamento remanescente e as alterações decorrentes realizadas na base de cálculo do imposto de renda.
		 É como voto.
		 (documento assinado digitalmente)
		 Wilderson Botto
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As decisdes administrativas, mesmo as proferidas pelo CARF e as judiciais,
ndo se constituem em normas gerais, razdo pela qual seus julgados ndo se
aproveitam em relacdo a qualquer outra ocorréncia sendo aquele objeto
da decisdo, a excecdo das decisbes do STF deliberando sobre a
inconstitucionalidade da legislagao.

A doutrina ndo é oponivel ao texto explicito do direito positivo, mormente
em se tratando do direito tributario, dada sua estrita subordinacdo a
legalidade. Inteligéncia do art. 150, |, da CF/88.

PAF. DILACAO PROBATORIA. PEDIDO DE DILIGENCIA, PERICIA OU
PRODUCAO DE NOVAS PROVAS. SUMULA CARF N2 163.

Presentes os elementos de convicgdo necessarios a solugdo da lide,
despiciendo o pedido de dilagdo probatdria formulado.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)
Raimundo Cassio Goncalves Lima - Presidente

(documento assinado digitalmente)
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Wilderson Botto - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Raimundo Cassio Goncalves
Lima (Presidente), Cleber Ferreira Nunes Leite (substituto integral), Leonardo Nunez Campos
(substituto integral) e Wilderson Botto. Ausente o conselheiro Filemon Augusto Assuncao de
Oliveira, e o conselheiro Fabiano Murga da Silva foi substituido pelo conselheiro Leonardo Nunez
Campos.

RELATORIO

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituicdo do crédito tributdrio por
meio do lancamento até sua impugnacdo, adoto e reproduzo excertos do relatério da decisdo ora
recorrida (fls. 1199/1204):

Contra a contribuinte acima identificada foi lavrado o auto de infracdo de fls. 03/06,
acompanhado dos demonstrativos de fls. 07/19 e Termo de Verificagdo Fiscal de fls.
1145/1159, relativo ao imposto sobre a renda das pessoas fisicas anos-calendario de 2013,
2014 e 2015, por meio do qual foi apurado crédito tributario no montante de RS
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1.125.637,41, dos quais, RS 339.453,25 sio referentes a imposto, RS 509.179,87 sdo
cobrados a titulo de multa proporcional, RS 108.919,44 correspondem a juros de mora
calculados até 11/2018 e RS 168.084,85 a multa exigida isoladamente.

Conforme descricdo dos fatos e enquadramento legal de fls. 04/06, a exigéncia decorreu
das seguintes infragdes a legislagdo tributaria:

1. Omissdo de rendimentos recebidos de pessoa fisica, decorrentes de trabalho
sem vinculo empregaticio, sujeitos ao recolhimento mensal obrigatério, conforme
relatério fiscal em anexo, o qual faz parte integrante deste Auto de Infragdo. Os
valores tributaveis, data dos fatos geradores e enquadramento legal encontram-se
descritos as fls. 04/05;

2. Falta de recolhimento do IRPF devido a titulo de carné-ledo, o contribuinte
deixou de efetuar o recolhimento mensal obrigatdrio (carné-ledo), motivo pelo
qual se aplica a presente multa isolada, conforme relatdrio fiscal em anexo, o qual
faz parte integrante deste Auto de Infragdo. Os valores tributaveis, data dos fatos
geradores e enquadramento legal encontram-se descritos as fls. 05/06.

Consta, ainda, que sobre a diferenga de imposto apurada, foi aplicada a multa prevista no
art. 44, inciso | e § 19, da Lei n? 9.430/96 com redacdo dada pelo art. 14 da Lei n?
11.488/07, de 150%.

Do Termo de Verificagdo Fiscal de fls. 1145/1159, consta, em sintese, que:

- foi realizada fiscalizagdo para verificagdo de OMISSAO DE RENDIMENTOS
RECEBIDOS DE PESSOAS FiSICAS relativos a contribuinte identificada, em
Declaragdo Anual de Ajuste do Imposto de Renda Pessoa Fisica - DIRPF dos anos
calendario 2013, 2014 e 2015 nos termos do Termo de Distribuicdo de
Procedimento Fiscal- Fiscalizagdo 08.1.96-00-2017-00458-9;

- foram considerados inidoneos os informes de rendimentos apresentados pela
contribuinte e emitidos pela Clinica Aricanduva Ltda., (...), apds diligéncia vinculada
a Clinica;

- assim, a Fiscalizagdo considerou que, na realidade, estes rendimentos foram
recebidos de pessoas fisicas, pela contribuinte, na prestagdo de servigos de
pericia médica para renovagao ou obten¢ao de CNH e que estes exames médicos
realizados nas dependéncias da Clinica Aricanduva Ltda., estdo inclusos nos
extratos da PRODESP e ainda que os valores recebidos por cada um destes
exames médicos sao os estabelecidos pela Coordenag¢ao de Administragdo
Tributdria do Estado de Sdo Paulo (CAT), nos anos calendarios 2013, 2014 e 2015,
respectivamente RS 63,92, RS 66,46 e RS 70,13;

- a contribuinte esclareceu que aderiu ao parcelamento especial (PERT) incluindo
os honorarios recebidos na realizagio de pericia médica para o DETRAN/SP,
apresentando documentos, porém nos Informes de Rendimentos apresentados
pela contribuinte n3do consta nenhum imposto retido, desta forma, a
responsabilidade da contribuinte, adquirente de disponibilidade econ6mica ou
juridica subsiste a ndo retengao do imposto de renda pela fonte pagadora (Clinica
Aricanduva);

- para cada um dos exames foi remunerada em 2013, 2014 e 2015,
respectivamente em R$ 63,92, RS 66,46 e RS 70,13, multiplicando a quantidade de
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exames pelo valor unitario de cada exame médico, obtém-se o valor bruto recebido
e extraindo-se as despesas apresentadas, anexo PRODESP DESPESAS, chega-se a
base de calculo tributdvel dos rendimentos recebidos de pessoas fisicas, anexo
BASE DE CALCULO MENSAL (planilha fl. 1144).

- além da cobranga dos impostos incidentes sobre rendimentos omitidos e
recebidos de pessoas fisicas, fica a contribuinte sujeita a multa de 75% e juros
legais, prevista nos Art. 44, inciso |, pardgrafo 29, da Lei n? 9.430/96 com redac¢do
dada pelo Artigo 70 da Lei N2 9.532/97, conforme demonstrados nos anexos do
auto de infragdo;

- os rendimentos tributdveis mensais ora calculados estdo sujeitos ao recolhimento
mensal obrigatério tendo sido aplicada a multa isolada no percentual de 50%,
sobre o valor do Imposto de Renda que deixou de declarar e recolher apurado nos
termos da alinea "a" do inciso Il do artigo 44 da Lei n° 9.430/96.

Cientificada do lancamento em 23/11/2018 (AR de fl. 1162), o contribuinte apresentou,
em 21/12/2018, a impugnacdo de fls. 1167/1182, subscrita por procurador (documento
de fl. 165), na qual, apds breve relato dos fatos, alega, em sintese, que:

- a conclusdo da fiscalizacdo estd incorreta, uma vez que partiu de premissa
equivocada, a contribuinte jamais percebeu o indicado montante a titulo de
rendimentos tributaveis recebidos de pessoa fisica pretendendo demonstrar, na
peca impugnatdria, que (i) ndo ha relagdo direta entre os acessos ao sistema do
Detran/SP (e-CNH) e o recebimento da taxa de servico de exame médico; (ii) a
contribuinte ndo recebeu o valor da taxa pelos exames médicos que efetivamente
realizou, uma vez que os realizava no ambito da Clinica Aricanduva Ltda. (...) e
esta era quem remunerava a contribuinte pelos seus servicos relativos a
realizacdo dos exames médicos; (iii) em relacdo a remuneracdo recebida pela
contribuinte da Clinica Aricanduva, ndo se trata de rendimento recebido
diretamente de pessoa fisica, mas de rendimento recebido de pessoa juridica,
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competindo a esta fazer a retengdo do imposto de renda na fonte, no momento do
pagamento, ndo havendo que se falar em recolhimento via Carné Ledo; (iv) a
contribuinte apresentou DIRFs relativas aos periodos em apuragdo, comprovando
suas alegacGes de fato no sentido de que ndo percebia o valor da integralidade dos
exames médicos realizados nos candidatos e condutores, mas apenas uma
contraprestagdo pelos servicos paga pela Clinica Aricanduva, que era quem
arrecadava os valores das pessoas fisicas;

- além disso, a contribuinte reconhece que, de fato, a sua remuneragdo
efetivamente recebida diretamente da Clinica Aricanduva ndo constou de suas
Declara¢des de Imposto de Renda, o que, no entanto, ndo deveria gerar problema
na tributagdo, uma vez que o imposto de renda deveria ter sido retido na fonte
pela prépria Clinica Aricanduva;

- a contribuinte comprovou, por meio de “Comprovante de Rendimentos Pagos e
de Imposto sobre a Renda Retido na Fonte” relativos aos anos-calendario 2013,
2014 e 2015, emitidos pela Clinica Aricanduva Ltda., que informam o total recebido
pela contribuinte, que a maior parte dos valores recebidos pelos exames de
aptidao fisica e metal (os chamados “exames médicos” pela fiscalizagdo) nos anos
de 2013, 2014 e 2015 ficou “retida” pela Clinica Aricanduva Ltda. e,
consequentemente, NUNCA foram rendimentos auferidos pela contribuinte,
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tendo sido apresentadas planilhas demonstrativas dos valores recebidos e
reconhecido que os informes de rendimentos ndo foram produzidos pela
contribuinte;

- 0 auto de infracdo preferiu, simplesmente, desconsiderar a documentagdo pelo
seguinte motivo “como as clinicas ndo realizam os exames e sim os médicos, a
contribuinte ainda teria responsabilidade pelo recolhimento do imposto de renda
calculado sobre a integralidade dos valores recebidos quando a Clinica ndo efetua o
recolhimentos, muito embora se trata, na pratica, de renda da Clinica e, portanto,
sob sua exclusiva responsabilidade (e ndo da contribuinte!!!)”;

- a atitude da fiscalizagdo foi ilegal, desconsiderou a verdade dos fatos e a busca
pela verdade real;

- afigura-se evidente que os documentos e informagOes apresentados pelo
Detran/SP e/ou PRODESP dizem respeito apenas aos exames enviados ao sistema
e-CNH (com o CPF da contribuinte), nada dizendo sobre os eventuais rendimentos
decorrentes desses atendimentos médicos (porque servem apenas para efeito de
registro da realizagdo do exame como requisito para obtengdo da CNH), mas foram,
indevidamente, considerados pela fiscalizagdo como se cada um deles tivesse sido
integralmente recebido pela contribuinte.

- a diferenca entre os valores por ela efetivamente recebidos pelos exames
realizados na Clinica Aricanduva e os valores integrais da taxa tabelados pelo
Detran/SP (RS 63,92 para 2013; RS 66,46 para 2014 e RS 70,13 para 2015) NAO
SAO RENDIMENTO TRIBUTAVEL DA CONTRIBUINTE, mas de responsabilidade
exclusiva da Clinica Aricanduva, alids, confessada pela prépria nas DIRFs,
incompreensivelmente desconsideradas pelo Sr. Auditor Fiscal;

- 0 mero credenciamento da contribuinte como médica do Detran/SP n3o é
suficiente para comprovar que ela percebeu a integralidade das taxas dos exames
médicos, como indevidamente, considerou o auto de infracdo e tampouco o fato
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de ndo ser sdcia da Clinica Aricanduva igualmente nao leva a essa conclusao, afinal,
de acordo com a legislacdo brasileira, ndo ha obrigatoriedade de que apenas sdcios
possam receber rendimentos de pessoa juridica e a contribuinte recebeu da Clinica
Aricanduva na condic¢do de prestadora de servigos autonoma;

- a parte dos rendimentos efetivamente recebidos, exatamente o valor informado
nos documentos apresentados pela propria Clinica Aricanduva. embora, de fato,
nao tenham sido, por um lapso levados a tributagdo do imposto de renda, ndo ha
gue se falar em incidéncia de multa por falta de recolhimento do Carné-Ledo, uma
vez que ndo se tratam de recebimento de pessoa fisica, mas, sim, de pessoa
juridica e, em relacdo a esta parcela a contribuinte ja reconheceu o equivoco e
apenas essa parte deve ser langada como crédito tributdrio, apds a devida
apuragao;

- ndo ha motivo para que a fiscalizagdo desconsidere as provas apresentadas, se a
propria Clinica Aricanduva admite que repassou apenas parte dos valores a
contribuinte, indicando por documento oficial exatamente o montante recebido
por ela, ndo ha razdo para considerar que a contribuinte recebeu a integralidade
dos valores, se a Clinica admite qual montante repassou e qual montante recebeu e
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ndo houve o recolhimento do imposto sobre a parte que ela recebeu, apenas dela
pode ser exigido o tributo e nunca da contribuinte;

- a conduta da fiscalizagdo afronta o devido processo legal, que deve ser
considerado em sua versdo substantiva (transcreve art. 59, inciso LV da
Constituicdo Federal e art. 22 da Lei n2 9.784/1999);

- é fato que a contribuinte apresentou elementos mais do que suficientes para que
a fiscalizagdo buscasse a verdade real, seu dever na apuragdao, mas, caso assim ndo
fosse, deveria ter sido realizada diligéncia junto a Clinica Aricanduva para a
elucidagdo da questdo e para o suporte as alegagdes faticas da contribuinte; jamais
poderia o auto de infragdo ignorar tais aspectos, de forma sumaria e arbitrdria,
preferindo fazer uma presuncdo ilegal e contraria as provas existentes (discorre
sobre o principio da verdade material, cita doutrina e jurisprudéncia do CARF);

- muito embora o termo de verificagao fiscal tenha apontado que a contribuinte
estaria sujeita a multa de 75%, o auto de infracdo acabou por aplicar a multa de
150%, totalmente indevida, uma vez que incidente apenas nas hipdteses de
sonegacao, fraude ou conluio, o que jamais ocorreu em relagdo a contribuinte; -
para a incidéncia da multa de 150%, deve, necessariamente, haver comprovacgdo
cabal do desvio (sonegagdo, fraude ou conluio) e de dolo o que ndo ocorreu no
procedimento fiscal;

- o langamento de multa qualificada deve ser minuciosamente justificado e
comprovado no procedimento fiscal, o que ndo ocorreu (transcreve jurisprudéncia
do CARF e do TRF4);

- solicita (i) afastar dos rendimentos tributdveis os valores que ndo foram
efetivamente recebidos pela contribuinte e (ii) seja autorizado o parcelamento do
imposto devido depois de excluidos os valores que jamais foram recebidos pela
contribuinte, conforme indicado na planilha anexa, destacando-se que a
contribuinte ja iniciara voluntariamente o pagamento dentro do prazo de 30 dias
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da ciéncia do auto de infragdo para obter a redugdo de 40% das multas passiveis de
reducido, na forma do art.62, da Lei n2 8.218/1991.

Em 08/05/2019 a contribuinte, por seu procurador, juntou aos autos a peticdo de fls.
1186/1187 e cépia de Notificacdo de Lancamento referente ao ano-calendério de 2014,
alegando que:

- a Notificacdo de Langcamento, lavrada em 06/03/2019, pela prépria Delegacia
Especial da Receita Federal do Brasil de Pessoa Fisicas em S3o Paulo - DERPF/SP
(mesmo 6rgdo que lavrou o Auto de Infragdo impugnado em 21/12/2018), a qual
comprova, inequivocamente, o RECONHECIMENTO PELA DELEGACIA DA RECEITA
FEDERAL DO PEDIDO FORMULADO NA IMPUGNACAO em relagdo ao imposto de
renda devido no ano calenddrio 2014 (exercicio 2015), tendo, inclusive, ja sido
integralmente adimplido o valor pela contribuinte, conforme DARF anexo.

- diante da documentagdo apresentada, com o inequivoco reconhecimento do
pedido da contribuinte em relagdo ao imposto de renda devido no ano-calendério
2014 (exercicio 2015) e o pagamento integral do valor apontado pela DRF, nada
mais é devido em relagdo ao mencionado periodo, devendo ser estendida a mesma
interpretacdo para os demais periodos objeto do auto de infragdo (ano-calendario
2013 e ano-calendario 2015), por se tratar de situacdo absolutamente idéntica,
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julgando-se totalmente procedente a impugnagdo, conferindo-se prazo para o
pagamento dos valores restantes pela contribuinte, inclusive com as redugdes
facultadas pela legislagdo.

A decisdo de primeira instancia, por unanimidade, manteve parcialmente o crédito
tributario exigido, encontrando-se assim ementada:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA - IRPF
Ano-calendario: 2013, 2014, 2015

MEDICO CREDENCIADO PELO DETRAN/SP. REMUNERAGAO. DEDUGCAO DOS
RENDIMENTOS.

O credenciamento do profissional médico, realizado pelo Departamento Estadual de
Transito do Estado de S3o Paulo - Detran/SP, para realizacdo de exames de capacitagdo
fisica e mental para condutores e candidatos a obtencdo de Carteira Nacional de
Habilitagdo (CNH), é ato juridico que cria a obrigacdo de o médico prestar os servigos
contratados e o direito de receber a remuneragdo, como contraprestacao.

Prevalecem as informagdes prestadas pelo Detran/SP, a Receita Federal.
MULTA ISOLADA. FALTA DE RECOLHIMENTO DE CARNE-LEAO.

A aplicagdo da multa isolada decorre de descumprimento do dever legal de recolhimento
mensal de carné-ledo.

MULTA DE OFICIO QUALIFICADA. INAPLICABILIDADE.

Incabivel a imposi¢cdo da multa qualificada de 150% quando ndo demonstrado de forma
inequivoca que o procedimento adotado pelo sujeito passivo enquadra-se em hipdteses
tipificadas nos artigos 71, 72 e 73 da Lei n2 4.502, de 1964.

Cientificada da decisdo, em 30/09/2019 (fls. 1214), a contribuinte, por procurador
habilitado interpds, em 30/10/2019, recurso voluntario (fls. 1217/1235), insurgindo-se contra a
manutencado parcial da autuacgao, repisando as alegac¢des da peca impugnatéria e trazendo outros
argumentos, a seguir brevemente sintetizadas por meio dos seguintes tépicos: | — OS FATOS; Il — A
DECISAO RECORRIDA; Il — MERITO: AS RAZOES DE REFORMA DO ACORDAO: Ill.1 — A falécia do
credenciamento pessoal e a desnecessidade de a contribuinte figurar no quadro societario da
Clinica ou de apresentar ato juridico formal do vinculo; 1ll.2 — A ilegal desconsideragao dos
informes de rendimento e das DIRFS de responsabilidade da Clinica Aricanduva; IIl.3 — O conteludo
dos documentos emitidos pela PRODESP e pelo DETRAN/SP mostra apenas o nimero de exames
enviados pelo sistema e nunca o valor por eles recebido; 11l.4 — O inicio formal das atividades da
Clinica Aricanduva; lll.5 — O dever de busca da verdade material; 111.6 — Inaplicabilidade da multa
isolada: recebimento de pessoa juridica (Clinica Aricanduva) e ndo pessoa fisica; .7 -
Reconhecimento pela Delegacia da Receita Federal da procedéncia total do pedido formulado na
impugnacado. Cita escélio doutrindrio e jurisprudéncia administrativa para motivar as pretensdes
recursais. Requer, ao final, a reforma da decisdo recorrida para: (i) cancelar o débito fiscal, uma
vez que os valores dos exames médicos ndo foram integralmente recebidos pela contribuinte e os
valores devidos ja foram adimplidos em decorréncia das notificacbes de lancamento recebidas,
que reconheceram a procedéncia da impugnacdo (cobrando-se apenas os valores relativos ao ano
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calenddrio 2013, com base na mesma sistematica), ou, caso assim ndo se entenda, (ii) seja
determinada a realizacdo de diligéncia junto a Clinica Aricanduva, onde os servicos foram
prestados, de forma a apurar o modo como eram recebidas as taxas dos exames médicos e como
eram remunerados os servi¢os da contribuinte, por ser medida de direito e justica.

Instrui a pega recursal com os documentos de fls. 1236/1238.

E o relatério.

VOTO

Conselheiro Wilderson Botto, Relator.

Admissibilidade

O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, razao
por que dele conheco e passo a sua analise.

Preliminares

N3ao foram alegadas questdes preliminares no presente recurso.

Meérito
Da omissdo de rendimentos apurada - da multa por falta de recolhimento de
carné-leao:

O litigio recai sobre a omissdao de rendimentos do trabalho sem vinculo
empregaticio recebidos de pessoa fisica, nos valores de RS 199.767,98 (AC/2013), RS 333.875,80
(AC/2014) e RS 714.031,05 (AC/2015), e da multa por falta de recolhimento do imposto a titulo de
carné- ledo, no valor de RS 168.084,85, apuradas em sede de verificagdo das obrigac¢des tributarias
dos exercicios de 2014 a 2016, importando na apuragdo do imposto suplementar de RS
339.453,25, a ser acrescido dos encargos legais, buscando, por oportuno, nessa seara recursal,
obter nova anadlise do processado, no sentido do afastamento das infracdes apuradas.

Pois bem. Em que pese as alegacdes trazidas, do cotejo dos documentos carreados,
aliado aos fundamentos tragados no voto condutor da decisdo recorrida (fls. 1199/1204) e atendo-
se as informacgdes contidas no auto de infracdo e no termo de verificacdo fiscal e no auto de
infragdo (fls. 3/21 e 1145/1161), ndo ha como prosperar a pretensdo recursal.
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Assim, considerando que a Recorrente, nesta fase recursal, ndo trouxe novas razées
contundentes a modificar o julgado — sendo certo que as alega¢des ora novamente repisadas, ja
foram detidamente apreciadas pela DRJ/SPO, restando comprovada a prestacdo de servigos ao
DETRAN/SP, como médica credenciada, tendo realizado atendimentos relativos a exames de
aptidao fisica e mental em candidatos a obteng¢do da permissao e renovagdo da carteira nacional
de habilitacdo para a conducdo de veiculos automotores, ao teor do contrato particular de
prestacdo de servicos celebrado, cujos rendimentos recebidos ndo foram levados aos ajustes
anuais, aliado a inexisténcia de elementos que afastem duvidas sobre os fatos imputados no
periodo autuado, cujo 6nus comprobatério lhe competia, e observado que, por for¢a do art. 22 da
Portaria DETRAN/SP n2 541, de 15/04/99, vigente a época do langamento, a prestacdo dos
servicos dos profissionais credenciados era pessoal, Unico e intransferivel, sendo atribuido
exclusivamente para pessoas fisicas, admitindo-se formagao societdria, e que a contribuinte ndo
possui participagdo societdria na Clinica Aricandura Ltda., como por ela afirmado — me convenco
do acerto da decisao, pelo que adoto como razao de decidir os fundamentos do voto condutor (fls.
1240/1209), mediante transcricdo dos excertos abaixo, a luz do disposto no art. 114, § 12, | da
Portaria MF n2 1.634, de 21/12/2023 (Novo RICARF):

O Departamento Estadual de Transito do Estado de S3o Paulo - Detran/SP é uma
autarquia, com personalidade juridica de direito publico, conforme Lei Complementar n2
1.195, de 17 de janeiro de 2013, do Estado de S3o Paulo, sujeitando-se, portanto, as
regras gerais das licitacGes para contratacdo de servicos publicos, dentre elas, a
publicidade, nos termos do art. 37 da Constituicdo Federal.

A impugnante é médica credenciada pelo Detran/SP, para a realizacio dos exames de

aptidao fisica em candidatos a obtencdo da permissdo e renovacdo da carteira nacional

de habilitacdo para a conducdo de veiculos automotores, conforme Portarias emitidas

pelo Detran/SP, publicadas em Diario Oficial.

Todavia, a impugnante sustenta que presta os servicos aqui tratados por meio da Clinica

Aricanduva, a qual seria contratada pelo Detran/SP e responsdvel por remunerar os

médicos credenciados.

De acordo com o art. 22 da Portaria DETRAN/SP n2 541, de 15 de abril de 1999, vigente a
época do langamento, a prestacdo dos servicos dos profissionais credenciados era
pessoal, Unico e intransferivel, sendo atribuido exclusivamente para pessoas fisicas,

admitindo-se formac&o societdaria.

Assim, a principio, a pessoa juridica Clinica Aricanduva Ltda. EPP somente poderia ser
beneficiaria dos valores pagos pelo Detran/SP, em contrapartida a prestacdo do
atendimento médico em questdo, se a impugnante prestasse os servicos, direta e

pessoalmente, mas em home da pessoa juridica, na condicdo de sécia. Entretanto, como

ela mesma afirma em sua impugnacdo, confirmada nos sistemas informatizados da RFB,
ela, nao figura como sdcia da Clinica.

Mesmo sendo vedado o credenciamento de pessoa juridica, no periodo abrangido pelo
langamento, o qual passou a ser admitido somente com a revogac¢do do ato pela Portaria
DETRAN N2 70, de 13/03/2017, de qualquer sorte, a realidade mencionada pela
impugnante depende de comprovagdo mediante apresentagdo do ato juridico
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representativo do vinculo entre a Clinica Aricanduva e o Detran/SP, e do ato juridico
representativo do vinculo entre a impugnante e a Clinica.

Os informes de rendimentos juntados pela contribuinte, fls. 171/176, emitidos pela Clinica
Aricanduva, ndo sdo eficazes para comprovar o vinculo entre a impugnante e a suposta

fonte pagadora, porquanto emitidos apenas em 01/11/2017, apds a impugnante ter tido

ciéncia do inicio do procedimento fiscal, em 31/07/2017 (Termo de Inicio de Fiscaliza¢cdo
de fls. 52/54) conforme dicgdo do paragrafo Unico do art. 138 do Cddigo Tributario
Nacional:

Art. 138. A responsabilidade é excluida pela denulncia espontanea da infragdo,
acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora,
ou do depdsito da importancia arbitrada pela autoridade administrativa, quando o
montante do tributo dependa de apuragdo.

Paragrafo Unico. N3o se considera espontanea a denuncia apresentada apds o
inicio de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalizacdo,
relacionados com a infragao.

Em consulta as DIRFs entregues pela Clinica Aricanduva, que constam dos sistemas
informatizados, verifica-se que foram igualmente entregues apds a impugnante ter tido
ciéncia do inicio do procedimento fiscal, em 23/02/2018.

Verifica-se, ainda, que a Clinica Aricanduva iniciou suas atividades somente em 14 de

outubro de 2013, conforme livro Didrio Geral, apresentado pela mesma - fl. 1093,

informacdo confirmada nos sistemas informatizados da RFB, ficando sem respaldo a tese

da impugnante em relacdo a remuneracdo percebida no periodo de 06 de junho de 2013

a_ 13 de outubro de 2013 (cujos atendimentos constam do extrato de transacdes
realizadas - fls. 207 a 258).

Por fim, ndo foram apresentados nem o contrato entre a Clinica Aricanduva e o Detran-SP,

nem o contrato entre a impugnante e a Clinica Aricanduva, e todos os documentos
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emitidos pela PRODESP, de fls. 177 a 1083, estdo em nome da impugnante.

Desta forma, ndo se sustenta a tese defendida pela impugnante, ficando demonstrado nos
autos o recebimento dos valores de pessoas fisicas como langado, ja que o
credenciamento do médico junto ao Detran/SP é o ato que cria o vinculo juridico do qual
decorre a obrigacdo de o médico credenciado prestar o servico e o direito deste receber o
pagamento, em contraprestacdo, sendo que o préprio Detran/SP afirmou, a Receita

Federal, que a impugnante prestou-lhe os servicos, informando a quantidade de

atendimentos por ela realizados.

Mantém-se a omissado de rendimentos de pessoas fisicas como langada.

Cumpre destacar que a agao fiscal buscou a verdade material nos documentos trazidos

pela contribuinte, naqueles que constam nos sistemas informatizados da RFB, naqueles
encaminhados pela Clinica Aricanduva, em resposta a intimagdo da fiscalizagdo, e
naqueles encaminhados pelo DETRAN-SP, concluindo pelo langamento impugnado.

Da mesma forma, ndo houve nenhuma ofensa ao devido processo legal, pois todos os
direitos de acdo e de defesa da contribuinte foram respeitados: a contribuinte foi
cientificada do inicio do procedimento, foi intimada, apresentou os documentos que
julgou pertinentes e que foram apreciados, a Clinica Aricanduva foi intimada e também
apresentou os documentos que julgou pertinentes, analisados pelo fiscal autuante e
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juntados aos autos para apreciacdo pelo contencioso administrativo, foi cientificada do
auto de infragdo e apresentou impugnagdo ora apreciada.

Quanto a peticdo de fls. 1186/1187, equivoca-se a impugnante ao afirmar que a
notificacdo de lancamento de fls. 1188/1191, emitida em 06/03/2019, referente ao ano
calenddrio de 2014, seria um reconhecimento pela Delegacia da Receita Federal do pedido
formulado nesses autos.

A citada notificacao é eletrénica e foi emitida em decorréncia das informacdes prestadas

em DIRF pela Clinica Aricanduva, entregue apds a ciéncia do Inicio do Procedimento

Fiscal, por simples batimento dos valores declarados com os valores constantes da DIRF. O
auto de infracdo, objeto deste processo administrativo, foi feito manualmente e

cientificado em 23/11/2018, com impugnagdo protocolizada em 21/12/2018,
anteriormente a emissdo da notificagdo de fl. 1188/1191.

Assim, a citada notificagdo de langamento, nao interfere no julgamento do auto de
infracdo objeto deste processo, que seguird seu rito processual. Quando da ciéncia da
notificacdo de langamento foi aberto prazo para impugnacdo se a contribuinte desejasse

discutir aquele langamento.
MULTA ISOLADA

Uma vez demonstrado que os rendimentos considerados omitidos foram recebidos de

pessoas fisica é de se manter a multa isolada lancgada.

A multa isolada é devida em razdo da falta de recolhimento do carné-ledo cumulada com

a multa de oficio, dispde a Lei n2 7.713, de 22 de dezembro de 1988, em seu art. 82, que
os rendimentos que nao tenham sido tributados na fonte, no Pais, recebidos por pessoa
fisica de outra pessoa fisica, ou de fontes situadas no exterior.

A Lei n? 8.134, de 1990, art. 49, |, determinou que o imposto de que trata o art. 82 da Lei
n? 7.713, de 1988, seria calculado sobre os rendimentos efetivamente recebidos no més.
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Além de estarem sujeitos ao recolhimento mensal, os rendimentos de que trata o art. 82
da Lei n? 7.713, de 1988, compdem, também, a base de calculo do imposto de renda na
declaragdo de ajuste anual.

A Lein29.430, de 27 de dezembro de 1996 e alteragdes, em seu art. 44, dispde:

Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:
(Redacgdo dada pela Lei n? 11.488, de 2007)

| - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenga de imposto
ou contribuicdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de
declaragdo e nos de declaragdo inexata; (Redagdo dada pela Lei n2 11.488, de 2007)

Il - de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do
pagamento mensal: (Redagdo dada pela Lei n? 11.488, de 2007) a) na forma do art.
82 da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda
gue ndo tenha sido apurado imposto a pagar na declara¢do de ajuste, no caso de
pessoa fisica; (Incluida pela Lei n? 11.488, de 2007)

b) na forma do art. 22 desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido
apurado prejuizo fiscal ou base de célculo negativa para a contribuicdo social sobre
o lucro liquido, no ano-calendario correspondente, no caso de pessoa juridica.
(Incluida pela Lei n2 11.488, de 2007)
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Verifica-se, assim, que de acordo com o art. 44, transcrito, independentemente da
apuragdo do IRPF anual a pagar, ndo havendo o recolhimento mensal, deve ser exigida a

multa isolada.

A sancdo isolada é cabivel quando a pessoa fisica deixa de efetuar o pagamento mensal do
imposto (carné-ledo) consoante art. 82, da Lei n? 7.713, de 1988, devendo ser aplicada,
havendo ou ndo saldo de imposto a pagar na correspondente declaracdo de rendimentos.
Note-se que o momento em que esse recolhimento deveria ter sido realizado precede o
resultado do ajuste. O contribuinte é penalizado justamente pelo ndo-recolhimento do

imposto devido no momento adequado.

A multa isolada foi aplicada como determina a legislagdo - pela falta de recolhimento do
imposto e de auséncia de pagamento do carné-ledo, sobre rendimentos recebidos de
pessoas fisicas, devendo ser mantida.

(..

Diante do exposto, voto no sentido de considerar procedente em parte a impugnacgao
apresentada, exonerando parcialmente o crédito tributario constituido, reduzindo a multa
de oficio de 150% para 75%, mantendo integralmente os demais valores langados.

Destarte, e a mingua de comprovac¢do por suporte probatdrio habil e consistente
atestando a incorrecdo da autuacdo remanescente — cuja omissdo apurada, diga-se de passagem,
restou efetivamente demonstrada pela fiscalizacdo, conforme bem descrito no termo de
verificacdo fiscal (fls. 1145/1159), aliado a auséncia do recolhimento do imposto devido via carné-
ledo no periodo autuado em face dos rendimentos recebidos do DETRAN/SP— correta a acgdo fiscal
e a decisdo recorrida, tudo em estrita sintonia com a legislacdo de regéncia, razao pela qual
mantenho subsistente o crédito tributdrio em litigio.

No que tange a multa por falta de recolhimento do carné-ledao, bem como sua
cobranca cumulativa com a multa de oficio aplicada, cabe salientar que com a edigdao da MP n?
351 de 22/01/2007, convertida na Lei n? 11.488/2007 (que alterou a redagdo do art. 44 da Lei n®
9.430/96), de fato, passou a existir a previsdo especifica de incidéncia da multa isolada na hipotese
de falta de pagamento do carné-ledo (50%) sem prejuizo da penalidade simultanea pela falta de
pagamento ou recolhimento a menor do imposto devido (75%), cujo entendimento ja se encontra
sumulado neste CARF:

Sumula n? 147:

Somente com a edicdo da Medida Proviséria n® 351/2007, convertida na Lei n2
11.488/2007, que alterou a redacdo do art. 44 da Lei n? 9.430/1996, passou a existir a
previsdo especifica de incidéncia da multa isolada na hipdtese de falta de pagamento do
carné-ledo (50%), sem prejuizo da penalidade simultanea pelo langamento de oficio do
respectivo rendimento no ajuste anual (75%)

Assim, apurada a regularidade da agdo fiscal que ocorreu em estrita conformidade
com a legislacdo de regéncia, urge a manutencdo da multa isolada aplicada pela auséncia de
recolhimento do carné-ledo nos anos-calendario autuados (o que ndo se nega) — porquanto na
vigéncia da MP n? 351/2007, convertida na Lei n? 11.488/2007 — razdo pela qual também
reconheco a subsisténcia do langcamento no particular.

< 12



O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 2001-008.664 — 22 SECAO/12 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 10437.720866/2018-00

Quanto ao entendimento jurisprudencial trazido para justificar as pretensdes
recursais, 0 mesmo nesta seara é improficuo, porquanto as decisdes, mesmo que colegiadas, sem
um normativo legal que lhe atribua eficacia, ndo se traduzem em normas complementares do
Direito Tributdrio, e somente vinculam as partes envolvidas nos litigios por elas resolvidos.

Na mesma toada, tem-se que a doutrina também ndo é oponivel ao texto explicito
do direito positivo, mormente em se tratando do direito tributdrio brasileiro, por sua estrita
subordinagdo a legalidade, tudo a inteligéncia do art. 150, |, da CF/88.

No que se refere as supostas violagGes aos principios constitucionais aventadas,
também nada a prover. Como é sabido, este CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributdria, cuja matéria, alids, também ja se encontra aqui sumulada:

Sumula CARF n2 2:

O CARF n3do é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributaria.

Enquanto vigentes, os dispositivos legais devem ser cumpridos, principalmente em
se tratando da administracdo publica, cuja atividade estd atrelada ao principio da estrita
legalidade.

Em relacdo ao pedido de dilagdo probatdria, com especial destaque para realizacdo
da diligéncia requestada junto a Clinica Aricanduva, ancorado no principio da verdade material,
ndo vislumbro a sua eventual necessidade, visto que o processo se encontra suficientemente
instruido e é contundente em demonstrar a sujeicdo passiva em relagdo a matéria autuada.
Ademais no processo fiscal a producao probatéria somente se justifica se necessdria a formacao
de convicgdo do julgador (art. 18 do Decreto n? 70.235/72), o que se torna despiciendo no
presente feito, o que se torna despiciendo no presente feito, cuja matéria, alids, neste mesmo
sentido, ja se encontra assentada neste CARF:

Sumula n? 163:
Aprovada pelo Pleno em sessdo de 06/08/2021 — vigéncia em 16/08/2021

O indeferimento fundamentado de requerimento de diligéncia ou pericia ndo configura
cerceamento do direito de defesa, sendo facultado ao érgdo julgador indeferir aquelas
que considerar prescindiveis ou impraticaveis. (Vinculante, conforme Portaria ME n?
12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).

Vale relembrar, por oportuno, que o lancamento rege-se por expressa
determinacdo legal, sendo portanto a atividade fiscal vinculada e obrigatéria, na exata dic¢cdo do
art. 142 do CTN, competindo ao Fisco revisar as declara¢des de ajuste apresentadas, calcular a
exigéncia e constituir o crédito tributario, sob pena de responsabilidade funcional.

Por fim, deverd a unidade de origem tomar as cautelas necessarias, visando evitar
eventual cobranca em duplicidade, no sentido de apurar se parte dos valores autuados, de fato,
mantém correlacdo direta (identidade de valores, periodos de apuracdo, data do recebimento,
etc.) com os débitos discriminados nas NL 2015/604879954400800 e n?® 2016/713708574575703
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(fls. 1188/1191 e 1236/1337) — que foram liquidadas por pagamento, ao teor das guias DARF
acostadas (fls. 1192 e 1238) — devendo, caso positivo, ser imputados os recolhimentos ja
realizados, mesmo que parciais, com o crédito tributario ora mantido, quando da liquidacdo do
presente feito.

Conclusao

Ante o exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao presente recurso, para manter o
lancamento remanescente e as alteracdes decorrentes realizadas na base de cédlculo do imposto
de renda.

E como voto.
(documento assinado digitalmente)

Wilderson Botto

=14



	Acórdão
	Relatório
	Voto

